
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.834 - PE (2014/0078219-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOANA RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : KARINA ALBUQUERQUE SANTOS LIMA CAVALCANTE 
  MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
ACUMULAÇÃO COM PENSÃO POR MORTE DE EX-COMBATENTE 
MARÍTIMO, PAGA PELO INSS. MESMO FATO GERADOR. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À OPÇÃO PELA MAIS VANTAJOSA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA.
1. A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção entre a pensão 
especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando consignado se 
até o momento a insurgente teria deixado de receber a pensão previdenciária, 
enquanto o acórdão paradigma tratou de situação diversa, pensão especial 
judicialmente reconhecida sem que houvesse prévio requerimento administrativo.
3. Não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados como paradigmas, 
de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal divergente.
4. O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 03 de junho de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.834 - PE (2014/0078219-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOANA RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : KARINA ALBUQUERQUE SANTOS LIMA CAVALCANTE 
  MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento aos Agravos em Recurso 

Especial interpostos por Joana Rodrigues dos Santos e pela União (fls. 352-360, e-STJ).

A particular, em breve síntese, alega que houve divergência jurisprudencial 

quanto à fixação do termo inicial do recebimento da Pensão Especial de Ex-Combatente.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 496.834 - PE (2014/0078219-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a apontada divergência deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

Ademais, não se vislumbra similitude fática entre os casos apontados como 

paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação legal divergente.

No caso dos autos, o acórdão recorrido determinou a opção entre a pensão 

especial de ex-combatente e a pensão previdenciária, não estando consignado se até o 

momento a insurgente teria deixado de receber a pensão previdenciária, enquanto o acórdão 

paradigma tratou de situação diversa, pensão especial judicialmente reconhecida sem que 

houvesse prévio requerimento administrativo.

Assim, o desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 

único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.
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(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0078219-6 AREsp 496.834 / PE

Números Origem:  00094292420124058300  25572  94292420124058300

PAUTA: 03/06/2014 JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : JOANA RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR

KARINA ALBUQUERQUE SANTOS LIMA CAVALCANTE
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOANA RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR

KARINA ALBUQUERQUE SANTOS LIMA CAVALCANTE
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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